
3ª Reunião CPCI  
Data: 02.05.2013 as 14h30 
Local: Sala 102-0, 1º andar da Torre 1 - Bloco A 
 
Participantes: Leonel Sampaio, Expedito Nunes, Rosana Carvalho, César Guarido, 
Eneyas Barbosa, Cindi Mendonça, Renata Savoini 
 

ATA  DA  TERCEIRA  REUNIÃO  DA  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  CLASSIFICAÇÃO  DA 
INFORMAÇÃO DA UFABC 

 

Às 14h30 do dia 02 de maio de 2013, tendo por local a sala 102‐0 do 1º andar 
da Torre 1 do Bloco A no Campus Santo André, foi realizada a terceira reunião da CPCI 
(Comissão Permanente de Classificação da  Informação), com o  intuito de debater os 
temas  pendentes  no  último  encontro  e  aprovação  item  a  item  das  informações 
encaminhadas previamente por cada área. Compareceram os membros da comissão 
representados por Leonel Sampaio  (PROPLADI), Expedito Nunes  (Comissão de Ética), 
Rosana  Carvalho  (Auditoria)  e  César  Guarido  (Arquivo  Central),  além  de  Eneyas 
Barbosa  como  representante da PROGRAD, Cindi Mendonça  como  representante da 
Coordenadoria de Desenvolvimento  Institucional  (PROPLADI) e Renata  Savoini  como 
representante do Serviço de Informação ao Cidadão (PROPLADI). 

   Inicialmente  foi  aprovada  a  ata  da  reunião  anterior  e  realizados  os  informes 
referentes aos encaminhamentos da última reunião. 

   Leonel  informou que  a CGU  foi  contatada por  e‐mail  e por  telefone  sobre  a 
dúvida referente ao Art. 7º do Decret 7.7241. Foi perguntado, em nome da Comissão 
de Classificação da Informação da UFABC sobre a obrigatoriedade de publicar no site o 
repasse das bolsas  socioeconômicas aos alunos, detalhando e publicando  inclusive o 
nome  dos  beneficiários  (ou  seja,  se  os  dados  dos  pagamentos  das 
bolsas socioeconômicas podem  ser  publicados  de  forma  consolidada,  explicitando 
somente o quanto foi repassado e para quantos alunos, sem identificar nominalmente 
cada um deles).  
 
   O e‐mail não foi respondido e, por telefone, a orientação dada pela funcionária 
Cibele  foi  discutir  melhor  o  assunto  no  âmbito  da  própria  universidade,  inclusive 
envolvendo, se necessário, o departamento jurídico da UFABC. Ela informou ainda que 
a CGU é um órgão recursal que, até o momento, não tem uma orientação específica 
neste sentido (embora exista a possibilidade de, no futuro, serem enviadas orientações 
gerais  a  todas  as  universidades)  e  ressaltou  que  apenas  se  chegarem  recursos 

                                                            
1 Trecho do artigo: “Art. 7o  É dever dos órgãos e entidades promover, independente de requerimento, a divulgação em 
seus sítios na Internet de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, observado o 
disposto nos arts. 7o e 8o da Lei no 12.527, de 2011. 

§ 3o  Deverão ser divulgadas, na seção específica de que trata o § 1o, informações sobre: 
[...] 
III - repasses ou transferências de recursos financeiros” 

 



referentes à negativa desta  informação é que  isso  será avaliado pela CGU. Orientou 
ainda  que  seria  interessante  informar  no  edital  de  concessão  dos  auxílios  que  os 
nomes dos beneficiários serão publicados (seguindo os moldes de programas como o 
Bolsa Família, por exemplo). 
 

Na sequencia foi retomada a  leitura, análise e discussão da  listagem de dados 
potencialmente sigilosos enviados pela PROGRAD. 

 “Alunos  cotistas  e  bolsistas  socioeconômicos”  –  novamente,  não  houve  um 
consenso quanto a se disponibilizar ou não essas informações publicamente. Embora o 
documento  da  PROGRAD  solicitasse  a  classificação  da  lista  de  nomes  dos  alunos 
cotistas  socioeconômicos  como  informação  pessoal  (para  prevenção  de  eventuais 
constrangimentos  aos  cotistas  e  pelo  fato  de  que  esta  lista  não  está  relacionada  a 
repasses  financeiros),  houve muitos  questionamentos  e  uma  tendência  dos  demais 
participantes de não classificar este tipo de informação.  
 

Em  relação  à  lista  de  alunos  bolsistas  socioeconômicos  houve  opiniões  no 
sentido de publicar estas listas, mas ficou determinada a necessidade de levantar mais 
informações junto a PROAP. 
 

Houve  um debate  sobre  o  item  “Dados  sobre  bolsas  e  estágios”,  em que  se 
determinou que a parte documental referente aos valores de remuneração e demais 
comprovantes de renda será classificada como informação pessoal.  
 

Sobre o  tópico  “Informações  sobre docentes”, no  item  “Dados nominais que 
caracterizam  aferição  de  produtividade”:  não  houve  consenso  sobre  a  classificação 
destas  informações,  sendo  citado,  inclusive,  que  parte  destas  informações2  já  foi 
divulgada  anteriormente,  em  atendimento  à  demanda  via  e‐SIC.  Ficou  acordado 
consultar  os  diretores  de  Centros  sobre  os  tópicos  “Quantidade  de  alunos  que 
cancelaram a disciplina daquele determinado docente” e “Quantidade de reprovações 
por conceito e/ou falta por docente”. 
 

“Dados  sobre  reclamações  contra  docentes  protocoladas  na  secretaria 
acadêmica” foram considerados passíveis de classificação. 
 
   Quanto  ao  tópico  “Informações  Administrativas”,  não  houve  consenso  em 
relação  ao  item  “Dados  de  laboratórios  didáticos”.  Embora  tenha  sido  solicitada  a 
classificação de informações como “dados relacionados à aquisições da PROGRAD, em 
especial  a  localização  e  especificação  de  reagentes  e  outros  itens  perigosos  e  de 
grande valor unitário” foi ressaltado que este tipo de informação (exceto a localização) 
atualmente pode ser consultada pela internet, através do Portal da Transparência e do 
Compras.net, com links disponíveis na própria página da UFABC.  

                                                            
2 Os diretores de Centro  foram consultados quanto à disponibilização de  informações  sobre 
alocação didática (Encargos didáticos, quantidade de turmas alocadas e quantidade de alunos) 
para atendimento da demanda e‐SIC 23480017628201236 e posicionaram‐se favoravelmente 
a divulgação destes dados. Tais informações foram publicadas no site da UFABC. 
 



 
   Entretanto, a preocupação dos diretores de laboratório de que a divulgação da 
localização  de  equipamentos,  materiais  de  alto  valor  de  mercado  ou  de 
comercialização  controlada  poderia  expor  a  universidade  a  possíveis  episódios  de 
furtos  foi  discutida  e  considerada  uma  questão  a  ser  analisada  pela  Comissão  de 
Políticas de Segurança da UFABC. Em contrapartida, foi argumentado que omitir este 
tipo de informação para garantir a segurança patrimonial poderia implicar em um risco 
para todos os indivíduos que estejam no Campus. 
 
   Finalmente, em relação ao  item “Dados de cursos e disciplinas” ficou definido 
que o Leonel, na qualidade de Pesquisador  Institucional,  irá buscar mais  informações 
junto ao MEC. 
 
 

Estabeleceu‐se que a próxima  reunião será  realizada em 08 de maio de 2013 
(quarta‐feira)  às 14h30, no 5º  andar da Unidade Catequese, na  sala de  reuniões da 
PROPLADI. 


